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    Para que qualquer codificação seja feita, deve-se aceitar que o índice resultante será, na melhor das hipóteses, uma proxy incompleta para os efeitos reais das leis do trabalho e sistemas de regras relacionados [...] A questão, em relação a qualquer índice, não é se ele é um relato completamente realista do funcionamento da lei, pois, quase por definição, isso não pode ser alcançado. A questão, sim, é quão perto da realidade está o índice, em comparação com as alternativas (DEAKIN; LELE; SIEMS, 2007).


  




  

    INTRODUÇÃO




    O impacto que a regulamentação do trabalho apresenta sobre a economia é tema de debate em todo mundo. No Brasil, o tema passou a ser objeto de maior discussão depois das mudanças promovidas pela reforma trabalhista de 2017, com a Lei nº 13.467/2017, que modificou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e com a Lei nº 13.429/2017, que alterou regras do trabalho temporário e da prestação de serviços terceirizados. A reforma trabalhista promoveu alterações como, por exemplo, no contrato de trabalho, na jornada de trabalho, na negociação coletiva e no trabalho temporário.




    Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no primeiro trimestre de 2022, a força de trabalho do país era composta de aproximadamente 107 milhões de pessoas. Cerca de 95 milhões estavam ocupadas, isto é, trabalhando, enquanto quase 12 milhões estavam desocupadas, ou seja, em busca de trabalho. O IBGE registrou ainda 4,6 milhões de pessoas desalentadas, as quais poderiam trabalhar, mas não estavam buscando trabalho. De acordo com Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) de novembro de 2021, o Brasil contabilizou 41,2 milhões de empregados, isto é, trabalhadores formais com vínculo de emprego.




    Nas últimas décadas, índices que objetivam medir a regulamentação do trabalho se tornaram instrumentos usuais em pesquisas econômicas. Botero et al. (2004) estudaram, a partir de dados de 85 países, impactos da regulamentação trabalhista na força de trabalho e no desemprego. A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) criou o índice de Legislação de Proteção do Emprego (EPL) para medir a proteção do emprego contra a demissão individual, trabalho temporário e demissões coletivas (OCDE, 2004). O Banco Mundial apresenta o índice de empregabilidade, que avalia formas de contratação, condições de emprego e regras de demissão de diversos países (BANCO MUNDIAL, 2004). A Organização Internacional do Trabalho (OIT) disponibiliza também um índice de Legislação de Proteção do Emprego (EPLex), com cerca de 100 países, que trata sobre demissão, períodos de experiência e reintegração ao emprego (OIT, 2015).




    A Universidade de Cambridge apresenta o índice de regulamentação do trabalho para 117 países. A primeira publicação do Centre for Business Research - Labour Regulation Index (CBR-LRI) ocorreu em 2007, com análise para 5 países, e a última publicação ocorreu em 2017, alcançando o número atual de países. O CBR-LRI é composto pelas seguintes áreas do trabalho: A. Diferentes formas de emprego, B. Regulamentação do tempo de trabalho, C. Regulamentação da demissão, D. Representação do empregado e E. Greve. (DEAKIN, LELE, SIEMS, 2007; ADAMS, BISHOP, DEAKIN, 2016; ADAMS, BISHOP, DEAKIN, 2017). Os 117 países representam cerca de 95% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial (ADAMS ET AL., 2017).




    O conjunto de dados do índice compreende o período de 1970 a 2013, inclusive para o Brasil. Segundo Adams, Bishop e Deakin (2016) (2017), umas das características do CBR-LRI são as séries temporais, que permitem distinguir efeitos de curto e longo prazo. Adams et al. (2017) explicam que o modelo do índice se pauta na premissa de que a regulamentação do trabalho tem a capacidade de influenciar resultados econômicos, não se limitando a análises transversais como em Botero et al., tampouco a aferir o nível de rigor ou rigidez das regras como no Banco Mundial e na OCDE.




    O CBR-LRI apresenta medidas quantitativas dos níveis de regulamentação do trabalho, que permitem pesquisadores utilizarem os resultados em trabalhos teóricos ou aplicados. Ocorre que a última publicação em 2016, revisada em 2017, disponibiliza valores até 2013 para o Brasil. Isso significa que as alterações normativas efetuadas a partir de 2014 não estão no índice. Porém, essas mudanças podem ter repercutido no nível de regulamentação do trabalho do país, sobretudo com a reforma trabalhista de 2017.




    Uma atualização do índice brasileiro pode fomentar análises mais aderentes a nova situação regulatória do país, impulsionar conhecimentos na temática trabalhista e, ainda, auxiliar soluções nas áreas de emprego, produtividade, desigualdade, participação do trabalho na riqueza, entre outras.




    Objetiva-se aqui, por conseguinte, responder a seguinte pergunta: a partir do novo valor do CBR-LRI para o Brasil, qual é o nível de regulamentação do trabalho do país, depois das alterações realizadas entre 2014 e 2021 especialmente pós-reforma trabalhista? A pesquisa ainda apresenta os seguintes objetivos específicos:




    a) atualizar o valor do CBR-LRI para o Brasil, com dados de 2014 a 2021 e, quando necessário, revisar interpretações e valores originais dos autores até 2013;




    b) disponibilizar o novo valor atualizado e revisado do índice brasileiro;




    c) verificar se a variação do novo CBR-LRI implicou diminuição ou aumento no nível de regulamentação do trabalho do Brasil;




    d) apresentar a série histórica do índice brasileiro até 2021;




    e) avaliar a tendência regulatória trabalhista do país, com base na oscilação de valores da série temporal;




    f) analisar a composição do índice brasileiro ao longo do tempo (1970-2021) e o peso da reforma de 2017 sobre os grupos de variáveis do novo CBR-LRI;




    g) a partir do novo índice brasileiro, simular uma classificação comparativa do Brasil em relação aos índices de 2013 dos outros 116 países do CBR-LRI.




    O livro está organizado conforme a seguir: 1 Introdução. 2 Referencial teórico. 3 Metodologia. 4 Revisão e atualização do CBR-LRI para o Brasil (1970-2021). 5 Análise de resultados. 6 Conclusão.


  




  

    
1 REFERENCIAL TEÓRICO





    1.1 INTERNACIONAL




    O sentido de se criar um índice de regulamentação trabalhista é entender como métodos quantitativos podem auxiliar na compreensão do direito do trabalho. Um índice pode revelar tendências e padrões não característicos de textos jurídicos, colaborando com políticas e para o entendimento de fenômenos sociais (ADAMS ET AL., 2017).




    Borjas (2012) ensina que as regras governamentais de um mercado de trabalho limitam as trocas econômicas realizadas entre firmas e trabalhadores, e que modificações de regramento alteraram resultados econômicos. O autor explica que trabalhadores, firmas e governo estão no padrão dos modelos da economia do trabalho, que pressupõem em geral a maximização do bem-estar pelos trabalhadores e dos lucros pelas empresas.




    Adams et al. (2017) destacam a importância de elaborar uma visão crítica sobre a regulamentação do trabalho, com a combinação de análises interpretativas e empíricas para se obter uma visão mais completa do assunto. Os autores indicam a necessidade de ampliar a visão do direito do trabalho, adicionando técnicas que verifiquem as relações causais entre as variáveis jurídicas e socioeconômicas para compreender como essas ligações funcionam na prática. Por isso, operadores do direito são vistos em pesquisas empíricas com outros profissionais, a citar os economistas.




    Deakin (2018) analisa os limites das abordagens quantitativas sobre o direito do trabalho, avaliando métodos de construção de indicadores e de análise econométrica sobre o emprego, produtividade e desigualdade. O autor reconhece o potencial de uso indevido desses indicadores, mas ressalta que eles podem fornecer evidências e contribuições para a política regulatória.




    O CBR-LRI não significa, por si só, que um país possui melhor ambiente de negócios ligado às leis trabalhistas em relação a outro país. O índice deve ser usado como fonte complementar de dados e a sua utilização isolada pode resultar em uma visão incorreta ou imprecisa do funcionamento prático das leis trabalhistas nos países (ADAMS; BISHOP; DEAKIN, 2016, 2017).




    Botero et al. (2004) observaram, a partir das leis do trabalho e da seguridade social de 85 países, relacionando-as com as teorias da eficiência, política e das origens jurídicas, que uma elevada regulamentação está associada a uma menor participação na força de trabalho e a um maior desemprego, especialmente entre jovens. Os autores explicam que, segundo a teoria política, as regulamentações mais protetivas aos trabalhadores ocorrem quando governos de esquerda estão no poder. O resultado do estudo dos autores sustenta a hipótese de uma maior densidade sindical estar associada a uma maior proteção ao trabalhador. Ainda, as evidências encontradas apoiam que a origem jurídica das leis é importante na definição da regulamentação, inclusive, trabalhista.




    Campos e Nugent (2012) descobrem que a regulamentação protetiva do emprego prevalece no mundo. Ainda, que os níveis de regulamentação variam com o tempo e que as origens legais não são a explicação mais importante para as mudanças nas regulamentações trabalhistas. Os autores encontraram evidências de que países com menor PIB por pessoa tendem a apresentar menor rigidez na legislação de proteção ao emprego e que crises econômicas, aliadas ao aumento do desemprego, tendem a diminuir a rigidez da regulamentação.




    Fenwick et al. (2015), em estudo pela OIT, constatam que os impactos da regulamentação do trabalho dependem das variáveis analisadas. Os autores sugerem que os países devem regulamentar de acordo com o respectivo ambiente econômico, ressaltando que tanto uma baixa quanto uma alta regulamentação podem prejudicar a economia e o emprego. A partir de dados de 63 países do CBR-LRI, concluem que a regulamentação, se construída adequadamente, pode proteger os trabalhadores sem prejudicar a criação de empregos.




    A literatura neoclássica considera, em regra, que as leis protetivas interferem na liberdade das partes e consequentemente distorcem resultados de mercado, o que poderia levar ao desemprego e a outros efeitos negativos da má alocação dos recursos econômicos e sociais (ADAMS ET AL., 2017). Heckman e Páges (2000) encontraram evidências empíricas alinhadas a literatura neoclássica. Os resultados sugerem que, em países da América Latina, uma maior regulamentação da segurança do emprego tem impacto negativo sobre jovens, e pode ampliar a desigualdade de renda entre grupos e o nível de informalidade do mercado de trabalho.




    Brancaccio, Cristofaro e Giammetti (2020) avaliam a concepção de que a rígida regulamentação provoca ineficiências e estimula o desemprego, prejudicando o crescimento econômico. Os autores explicam que as pessoas que se alinham a essa concepção propõem geralmente soluções de desregulamentação para estimular o emprego, a produção e a renda. Eles examinaram a relação entre a legislação de proteção, o emprego e o desemprego, revisitando 53 artigos publicados entre 1990 e 2019. Os resultados mostraram que 28% dos trabalhos apoiaram a concepção, enquanto 51% foram contrários, e 21% apresentaram controvérsias a essa ideia.




    Betcherman (2015) estudou o impacto da regulamentação do trabalho em países em desenvolvimento e destacou o antagonismo existente no debate quanto ao custo-benefício de regulamentar. Após analisar salário mínimo e leis protetivas, o autor encontrou resultados sugestivos de que os impactos da regulamentação trabalhista na economia são menores do que o tamanho da discussão empreendida. Não obstante, ressalta que a regulamentação não é irrelevante, porque pode implicar custos econômicos e sociais se modeladas de modo a potencializar as imperfeições de mercado.




    Em um índice, considerar pontuações altas como desejáveis ou indesejáveis é particular, mas evidências sugerem que maiores pontuações estão associadas a taxas mais altas de informalidade ou desemprego, e a menores taxas de participação na força de trabalho. Por isso, o termo reforma deve estar relacionado à redução de valores de um índice (CAMPOS; NUGENT, 2012).




    1.2 NACIONAL




    Sampaio (2020) defende a integração entre a área jurídica e a econômica para potencializar as ações governamentais. O autor destaca a armadilha antagônica entre a alta no trabalho e a baixa econômica, e vice-versa, que estigmatiza as conquistas dos trabalhadores como regalias e os avanços do capital como impiedosos.




    Machado (2020) esclarece que a regulamentação pode aumentar a eficiência, além de proteger os obreiros dos excessos do mercado de trabalho, mas que pode também prejudicar o funcionamento do mercado. A autora destaca a importância da teoria econômica apoiada em evidências empíricas, para entender as reações dos agentes econômicos diante das políticas de trabalho.




    Trovão e Araújo (2020) analisaram a história da regulamentação do trabalho no Brasil, desde a década de 1920 até a reforma trabalhista de 2017. Explicam que o primeiro momento foi marcado pela regulamentação das relações trabalhistas e do mercado de trabalho, e culminou na publicação da CLT em 1943. Os autores consideram que a legislação trabalhista, entre 1940 e 1980, não promoveu uma efetiva proteção social, em um contexto político majoritariamente autoritário. Na sequência, observam que a Constituição de 1988 elevou o nível dos direitos trabalhistas no país, mas que a crise econômica do início da década de 1990 dificultou a materialização desses direitos e favoreceu a flexibilização do trabalho. Consideram, ainda, que a agenda de flexibilização seguiu em curso na década de 2000, apesar da elevação do poder de compra dos trabalhadores no período. Por fim, os autores avaliam que a reforma trabalhista deu continuidade ao modelo de flexibilização no Brasil.




    Pereira (2020) elucida que as primeiras normas trabalhistas tinham cunho intervencionista, para a criação das condições essenciais do trabalho, a citar a CLT na década de 1940. Contudo, explica que o debate sobre o intervencionismo foi aprofundado, a partir dos fenômenos da globalização e das novas tecnologias, nas décadas de 1980 e 1990. Do lado intervencionista, aqueles que defendem o estado social. Do outro lado, os neoliberais que advogam pela mínima intervenção no trabalho. O autor pontua que esses fenômenos resultaram em certa diminuição de direitos para os trabalhadores, dentro de um movimento de sobrevivência de firmas no cenário mundial, impulsionando as novas relações trabalhistas e o aparecimento de diferentes tipos de trabalho que não apresentam mais os requisitos tradicionais do emprego.




    Vasconcellos e Garcia (2019) analisam que o desemprego pode decorrer da globalização e da tecnologia. Adicionalmente observam a existência de uma tendência produtiva concentrada em firmas multinacionais, sobretudo em países emergentes, e a necessidade da atuação estatal na economia de livre mercado, apesar do estado, nesse contexto, não atuar fortemente como produtor de bens e serviços.




    Pinheiro, Porto e Sampaio (2020) explicam que a função da regulamentação é o alinhamento de incentivos para os agentes econômicos, de modo a criar coesão de interesses. Destacam a importância de uma boa modelagem, para que as consequências sejam mais benéficas do que a não intervenção no mercado.




    Martins (2018) constata como fundamentos reformistas o trabalhador capaz que possui direitos e obrigações, o prestígio da negociação entre as partes e a tendência da flexibilização do trabalho em países centrais.




    Yeung (2017) considera o momento reformista como aquele vivenciado, por alguns, como um novo tempo nas relações do trabalho, mas por certos grupos, a citar sindicalistas, como um período de temor da exploração do trabalho pelo capital. Pontua que houve excesso de otimismo de um lado e preocupação demasiada do outro lado, e que é natural que o estudo das relações do trabalho ofereça múltiplas perspectivas em razão da sua complexidade. Relacionando direito e economia, a autora explica que a análise econômica é um instrumento de predição de comportamentos e do modo de organização social.




    Nahas (2017) observa que a reforma trabalhista é um meio de adequação legal às novas relações de trabalho, diante da crise pós-neoliberal e dos impactos do capital globalizado. Registra, outrossim, que não há concordância de opiniões no assunto e que a problemática trabalhista é transnacional. A autora afirma que é preciso entender a evolução dos mercados e da economia para uma proposta eficiente de regulamentação.




    A reforma de 2017, não obstante, instituiu princípios de proteção ao capital, em sentido contrário a essência da lei do trabalho, ou seja, a proteção do trabalhador (LEITE, 2018).




    Barros et al. (2021) ensinam que a legislação e a política de trabalho e renda são exitosas quando promovem aumentos de atividade econômica, de níveis de ocupação e remuneração, com melhores condições de trabalho. Os autores pontuam que os comportamentos dos empresários e dos trabalhadores devem ser considerados na modelagem regulatória.




    Veloso (2020) indica que a atual regulamentação pode estar gerando consequências indesejadas, haja vista a significativa parcela de trabalhadores no mercado informal do Brasil, com tendência de aumento desde 2014. O autor analisa o modelo da reforma de 2017 e conclui que os contratos flexíveis, as novas formas de contratação e o fomento à negociação coletiva facilitam a entrada de mulheres e jovens no mercado formal, podendo contribuir para a redução da informalidade.




    Machado (2020) avalia que a alta regulamentação é benéfica para os direitos dos trabalhadores do mercado formal, mas pode implicar aumento de trabalhadores no mercado informal.




    Por outro lado, Teixeira (2019) investigou os efeitos econômicos da reforma trabalhista e verificou, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD do IBGE, que níveis de informalidade cresceram em maior proporção do que níveis de emprego, comparando os setores informal e formal de trabalho.




    Trovão e Araújo (2020), a partir do IBGE e do CAGED, em uma análise de curto prazo, concluíram que a reforma de 2017 não atingiu o objetivo de recuperação do mercado de trabalho e que, ao contrário, pode ter contribuído para a diminuição do emprego, uma vez que foram observadas substituições de contratos de trabalho de faixa mediana por contratos de baixa renda.




    Em uma análise de longo prazo, Ottoni e Barreira (2021) pesquisaram possíveis efeitos da reforma trabalhista no desemprego do país, por meio do método de controle sintético e das variáveis população economicamente ativa, população ocupada e população desocupada. Os resultados sinalizaram para uma queda na taxa natural de desemprego do Brasil entre 1,17 e 3,46 pontos percentuais.




    Silva (2018), a partir do índice da OCDE e das variáveis econômicas de capacidade de produção nacional, de produtividade, de competitividade internacional, de atratividade da economia e de desigualdade econômica, concluiu não existir relação estatisticamente significativa entre a legislação de proteção do emprego e cada uma dessas variáveis. Em outras palavras, a regulamentação do trabalho não se mostrou uma variável representativa para explicar mudanças nesses indicadores econômicos.


  




  

    
2 METODOLOGIA





    A pesquisa apresenta a regulamentação do trabalho como a variável de interesse a ser explicada, mediante revisão e atualização do CBR-LRI para o Brasil. As variáveis explicativas são as atualizações normativas efetuadas entre 2014 e 2021, sobretudo a reforma trabalhista e a legislação do trabalho do país.




    O CBR-LRI foi construído a partir de um fenômeno de interesse, ou seja, a regulamentação do trabalho. Em seguida, desenvolveu-se um constructo para medir essa regulamentação, isto é, o próprio índice. Depois foram definidos 40 indicadores ou variáveis, e algoritmos de codificação que variam em uma escala de 0 a 1. Por fim, os resultados de cada indicador foram agregados para a definição da pontuação final do índice. A pontuação 0 significa que não há regulamentação para a variável analisada. Ao contrário, quanto mais próximo de 1, indica uma maior regulamentação (ADAMS; BISHOP; DEAKIN, 2017).




    A pesquisa analisou os 40 indicadores e revisou valores anteriores a 2014, cujas interpretações dos autores diferiram da presente análise, com fundamento nos algoritmos do índice e comentários registrados no apêndice 2, tabela de países, da atual publicação do CBR-LRI para o Brasil.




    Durante o estudo, foram observadas as 3 abordagens de codificação: a binária (0 ou 1); a codificação graduada, descrita em meses ou anos, entre 0 e 1; e a codificação graduada, entre 0 e 1, que reflete a regulamentação do Brasil em relação à proteção dos empregados ou ao poder do empregador (ADAMS ET AL., 2017). Ao final, foram atribuídas novas pontuações para cada variável, que formaram, de modo agregado, o novo CBR-LRI para o Brasil (1970-2021).




    A pesquisa adotou a metodologia leximétrica para codificar os dados, a qual permite medir variações ao longo do tempo (DEAKIN; LELE; SIEMS, 2007; ADAMS; BISHOP; DEAKIN, 2016; ADAMS; BISHOP; DEAKIN, 2017). O método consiste em uma análise quantitativa de textos de constituições, leis, decretos, instruções normativas, portarias, além de jurisprudências significativas (ADAMS ET AL., 2017).




    A nova codificação resultou da análise da letra da lei trabalhista e dos comandos dos algoritmos do índice. Interpretações subjetivas e doutrinárias foram restritas, embora tenha se buscado compatibilizar a legislação com a jurisprudência dos tribunais superiores. Certas análises qualitativas de interpretação do significado (ou sentido) da norma brasileira foram necessárias para o alcance do resultado quantitativo final.




    No começo, a pesquisa avaliou a relação de mais de 200 normativos com a lei do trabalho, tais como, Constituição de 1988, leis complementares, leis ordinárias, decretos, instruções normativas, portarias e súmulas dos tribunais superiores.




    Com o avanço do estudo, identificou-se que apenas aproximadamente 20 normativos estavam efetivamente relacionados ao CBR-LRI, notadamente a reforma de 2017. Analisou-se cuidadosamente cada dispositivo para a obtenção dos resultados. Foram promovidas comparações entre os novos textos e os textos anteriores ou mais antigos, assim como entre esses textos e os resultados originais dos autores do índice, a fim de extrair os novos valores do CBR-LRI para o Brasil.




    Na pesquisa, a reforma trabalhista está conceituada como a Lei nº 13.429/2017 e especialmente a Lei nº 13.467/2017.


  




  

    
3 REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO CBR-LRI PARA O BRASIL (1970-2021)





    3.1 DIFERENTES FORMAS DE EMPREGO




    As diferentes formas de emprego são as alternativas possíveis ao contrato de trabalho padrão. No Brasil, a regra é o contrato de trabalho da CLT, em tempo integral e por prazo indeterminado.




    
3.1.1 A lei, ao contrário das partes contratantes, determina o estatuto jurídico do trabalhador (valor atualizado = 0,5)





    A Lei nº 13.467/2017 alterou artigos da CLT que diminuíram o valor do índice: a inclusão do contrato de trabalho intermitente na norma trabalhista do país (art. 443 e art. 452-A), a normatização do teletrabalho (art. 75-A ao art. 75-F) e do trabalho autônomo (art. 442-B), e a ampliação da jornada de trabalho parcial de 25h para 30h (art. 58-A).




    A reforma trabalhista acrescentou o trabalho intermitente na CLT, que apresenta características intermediárias entre a relação clássica de emprego e o modelo de prestação de serviço, porquanto permite um trabalho sob demanda a ser ajustado entre o empregador e o trabalhador. A reforma ainda determinou que o contrato de trabalho do autônomo, cumpridas todas as formalidades, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a qualidade de empregado.




    Leis específicas também flexibilizaram as formas tradicionais do emprego e do contrato de trabalho no Brasil. A Lei nº 13.103/2015 definiu que o contrato entre o transportador autônomo de cargas e seu auxiliar, ou entre o transportador autônomo e o embarcador, não é de emprego (art. 4º, § 5º). A Lei nº 14.206/2021 determinou que contratos de transporte de cargas possuem natureza comercial e não constituem relação de trabalho nem vínculo de emprego. A Lei nº 13.352/2016 criou contratos de parceria entre salões e profissionais de beleza (art. 1º-A). As três legislações expressam o caráter não empregatício em uma relação contratual. Registre-se ainda que a Lei nº 13.877/2019 afastou aplicação da CLT em atividades de direção e assessoramento nos partidos políticos (art. 7º, alínea f, CLT).




    A Lei Complementar nº 150/2015, em geral, ampliou a regulamentação do trabalho doméstico, mas também previu o contrato de trabalho em tempo parcial para os empregados domésticos (art. 3º), aproximando essa legislação da CLT.




    Em nível infralegal, o Decreto nº 10.854/2021 regulamentou o trabalho intermitente (art. 91, p. único) e a Portaria nº 671/2021 do Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) ratificou o trabalho do autônomo (art. 25) e do intermitente (art. 30), o contrato de parceria do salão de beleza com os profissionais parceiros (art. 49), e o afastamento da CLT para certos casos de atividades em organizações partidárias.




    3.1.2 Os trabalhadores em tempo parcial têm direito a tratamento igual aos trabalhadores em tempo integral (valor mantido = 1)




    A Lei nº 13.467/2017 trouxe mudanças na CLT que reforçam a ideia de igualdade de tratamento entre trabalhadores em tempo parcial e integral. Empregados em tempo parcial passaram a fazer jus a horas extras, o que antes era previsto apenas para os empregados em tempo integral (art. 58-A e a revogação do § 4º, art. 59, CLT).




    A Lei Complementar nº 150/2015, que regulamenta o trabalho doméstico, aproximou o tratamento dos empregados em tempo parcial e integral ao prever a proporcionalidade do salário do empregado em jornada parcial e a possibilidade de horas extras para o tempo parcial (art. 3º, § 1º).




    3.1.3 O custo de demissão de trabalhadores em tempo parcial é igual, em termos proporcionais, ao custo de demissão de trabalhadores em tempo integral (valor mantido = 1)




    Valor mantido, entretanto, a Lei nº 13.467/2017 alterou a CLT e reforçou a ideia de igualdade do custo de demissão, em termos proporcionais, nos desligamentos de trabalhadores em tempo parcial em relação aos trabalhadores em tempo integral.




    As férias dos trabalhadores em tempo parcial e integral passaram a ser regidas pela mesma regra. Com efeito, igualou-se o direito a receber valores devidos de férias nos respectivos desligamentos (art. 58-A, § 7º e revogação do art.130-A, CLT).




    3.1.4 Contratos por prazo determinado são permitidos apenas para trabalho de duração limitada (valor atualizado = 0,5)




    A Lei nº 13.467/2017 incluiu o contrato de trabalho intermitente na CLT (art. 443 e art. 452-A, CLT), que funciona na prática como um empregado que labora em certos períodos a partir da convocação do empregador. Afastou, em parte, a essência do conceito de trabalho a termo adotado pelo Brasil, isto é, natureza temporária, formação, trabalho sazonal, substituição de trabalhadores em licença maternidade ou para tratamento de saúde. Observa-se que a nova redação do art. 443 separa o trabalho intermitente do contrato por prazo determinado ou indeterminado.




    Verifica-se ainda diminuição do nível de regulamentação do trabalho temporário no Brasil. A Lei nº 13.429/2017 positivou o contrato temporário na atividade-fim da empresa (art. 9, § 3º) e ampliou o prazo do contrato temporário (art. 10º, § 1º e § 2º) de 3 para até 9 meses (270 dias).




    Mudanças em normas específicas sugerem flexibilização e maior uso de contratos por prazo determinado no Brasil. A Lei Complementar nº 150/2015 previu o trabalho por prazo determinado para o empregado doméstico. O Decreto nº 9.579/2018 e a Portaria MTP nº 671/2021 ratificaram a prescrição da Lei nº 11.788/2008, em relação à possibilidade de contrato de aprendizagem profissional superior a 2 anos, quando aprendiz pessoa com deficiência.




    3.1.5 Trabalhadores a termo certo têm direito a tratamento igual aos trabalhadores de prazo indeterminado (valor revisado e atualizado = 0,9)




    A Lei nº 13.429/2017 ampliou o contrato temporário para a atividade-fim da empresa (art. 9º, § 3º, Lei nº 6.019/1974), aproximando o tratamento entre o trabalhador temporário (contrato por prazo determinado) e o trabalhador com contrato por prazo indeterminado.




    Ainda, prescreveu que é responsabilidade da contratante garantir as condições de segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores, e que a contratante deverá estender ao trabalhador temporário o mesmo atendimento médico, ambulatorial e de refeição destinado aos seus empregados (art. 9º, § 1º e § 2º, Lei nº 6.019/1974).




    A lei brasileira conferiu um direito muito próximo a trabalhadores por prazo determinado comparado a trabalhadores por prazo indeterminado. Mas não se trata de igualdade. Por exemplo, inexiste multa de 40% do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em despedimento sem justa causa tampouco aviso prévio em encerramentos contratuais por prazo determinado. A Lei nº 13.467/2017 abriu possibilidade de haver diferenças salariais entre trabalhadores por prazo determinado e indeterminado, com base em conceitos de produtividade, perfeição técnica e tempo de serviço (art. 461, § 1º, CLT). Ademais, vedou que representantes da comissão de empregados de empresas sejam trabalhadores por prazo determinado (art. 510-C, § 2º, CLT).




    Decidiu-se, então, primeiro pela revisão do valor do índice (0,8) e, em seguida, pela sua atualização (0,9).




    3.1.6 Duração máxima dos contratos a termo (valor mantido = 0,8)




    O Decreto nº 9.579/2018 e a Portaria MTP nº 671/2021 confirmaram o disposto na Lei nº 11.788/2008, em relação à possibilidade de contrato de aprendizagem profissional superior a 2 anos, em se tratando de aprendiz pessoa com deficiência. Não obstante, considerou-se uma atualização insuficiente para alterar o valor da variável, devido ao seu caráter excepcional.




    3.1.7 O trabalho temporário é proibido ou estritamente controlado (valor atualizado = 0,25)




    A Lei nº 13.429/2017 autorizou o trabalho temporário em atividades-meio e em atividades-fim da empresa tomadora de serviços, e ampliou o uso do contrato temporário para 180 dias, podendo ser prorrogado por mais 90 dias, com o mesmo empregador, quando comprovada a manutenção das condições que ensejaram a contratação (art. 9, § 3º, art. 10, § 1º e § 2º, Lei nº 6.019/1974).




    Ainda, a Lei nº 13.429/2017 redefiniu o conceito de empresa de trabalho temporário, qual seja, a pessoa jurídica responsável pela colocação temporária de trabalhadores para outras empresas, devidamente registrada no Ministério do Trabalho (art. 4º, Lei nº 6.019/1974), retirando a palavra urbana depois da expressão pessoa jurídica.




    O Decreto nº 10.854/2021 confirmou essas três alterações em nível infralegal (art. 43, art. 59 e art. 66).




    3.1.8 Os trabalhadores temporários têm direito a tratamento igual aos trabalhadores permanentes da empresa contratante (valor revisado e atualizado = 0,9)




    A Lei nº 13.429/2017 aproximou o tratamento do trabalhador temporário ao do trabalhador com contrato sem determinação de prazo, ao permitir o trabalho temporário em atividade-fim da empresa (art. 9º, § 3º, Lei nº 6.019/1974).




    Ainda, a Lei nº 13.429/2017 prescreveu como responsabilidade da contratante a garantia das condições de segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores temporários, e a extensão ao trabalhador temporário do mesmo atendimento médico, ambulatorial e de refeição destinado aos empregados da contratante (art. 9º, § 1º e § 2º, Lei 6.019/1974).




    A lei brasileira conferiu um direito muito próximo a trabalhadores por prazo determinado comparado a trabalhadores por prazo indeterminado. Mas não se trata de igualdade. A esse respeito, a redação do art. 12 da Lei nº 6.019/1974 que diz que é assegurada remuneração “equivalente” para os trabalhadores temporários, em relação à remuneração dos empregados da contratante. Recorde-se que inexiste multa de 40% de FGTS em despedimento sem justa causa tampouco aviso prévio em encerramentos contratuais por prazo determinado. Ainda, a Lei nº 13.467/2017 trata da possibilidade de diferenças salariais entre trabalhadores por prazo determinado e indeterminado, com base em conceitos de produtividade, perfeição técnica e tempo de serviço (art. 461, § 1º, CLT). Ademais, a reforma trabalhista vedou que representantes da comissão de empregados de empresas sejam trabalhadores por prazo determinado (art. 510-C, § 2º, CLT).




    Assim, decidiu-se primeiro pela revisão do valor do índice (0,8) e depois pela sua atualização (0,9).




    Tabela 1 - Revisão e atualização do CBR-LRI. Brasil 1970-2021. Grupo A. Diferentes formas de emprego.
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